
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 145.134 - RJ 
(2012/0029111-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANDRÉ FELIPE LEITE DE MENESES 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO GARCIA DE SOUSA - DEFENSOR 

PÚBLICO E OUTROS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORA : CLAUDIA BRAGA DE LAFONTE BULCÃO E 

OUTRO(S)
EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC INEXISTENTE. 
INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA INEXISTENTE. LIVRE CONVENCIMENTO DO 
MAGISTRADO. NECESSIDADE DA PROVA. SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido.

2. Vê-se, na verdade, que no presente caso a questão não 
foi decidida conforme objetivava o agravante, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso. 

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado nos sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. 

 4. Aferir eventual necessidade de produção de prova oral 
demanda o revolvimento de matéria fática, o qual é vedado em recurso 
especial, dado o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
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(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 29 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 145.134 - RJ 
(2012/0029111-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANDRÉ FELIPE LEITE DE MENESES 
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO GARCIA DE SOUSA - DEFENSOR 

PÚBLICO E OUTROS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORA : CLAUDIA BRAGA DE LAFONTE BULCÃO E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANDRÉ FELIPE LEITE 
DE MENESES em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que conheceu 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa 
(fls. 216/220, e-STJ):

"DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. 
INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTENTE. LIVRE CONVENCIMENTO DO 
MAGISTRADO. NECESSIDADE DA PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado (e-STJ, fls. 118/128): 

"Apelação Cível. Pedido de cumprimento de obrigação de 
fazer. Direito Administrativo e Constitucional. Instalação de 
cancelas em logradouro público. Se a matéria prescinde da colheita 
de depoimentos, correto é o indeferimento da produção da prova 
oral. Razoabilidade em se exigir o sacrifício da ampla mobilidade em 
favor do maior sossego com que todos os condôminos passariam a 
contar. Desacolhimento do agravo retido.

Desprovimento do recurso."

O agravante aponta violação do art. 535, II, do Código de Processo 
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Civil, porquanto, apesar da oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de origem 
não se pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da controvérsia.

Pugna pelo afastamento da Súmula 7/STJ. Aduz que "de certo, 
desnecessária análise de matéria de fato ou de provas coligidas aos autos, 
bastando a subsunção do fato a norma e, por óbvio, a subsunção do fato a norma 
não pode ser entendida como reexame de provas." (fls. 231, e-STJ) 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 145.134 - RJ 
(2012/0029111-1)

  
EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC INEXISTENTE. 
INDEFERIMENTO DE PROVA ORAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA INEXISTENTE. LIVRE CONVENCIMENTO DO 
MAGISTRADO. NECESSIDADE DA PROVA. SÚMULA 7/STJ. 

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido.

2. Vê-se, na verdade, que no presente caso a questão não 
foi decidida conforme objetivava o agravante, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso. 

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado nos sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. 

 4. Aferir eventual necessidade de produção de prova oral 
demanda o revolvimento de matéria fática, o qual é vedado em recurso 
especial, dado o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido.
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Aduz o agravante (fls. 229/230, e-STJ):

"Foram opostos embargos de declaração, arguindo as 
seguintes omissões no acórdão: 

1- No recurso de agravo retido, ratificado nas razões de 
apelação, foi arguida a necessidade de produção de prova oral para 
se comprovar que a guarita e a cancela discutidas no processo foram 
instaladas à revelia de vários moradores e também para demonstrar 
o transtorno que estas provocam em um espaço comum dos 
moradores. 

2- Nas razões de apelação alegou-se que a situação da guarita 
e da cancela está absolutamente indefinida, o que repugna ao 
ordenamento jurídico, devendo ser coibida a omissão do ente 
municipal. 

( Constata-se que, mesmo instado a sanar as irregularidades, 
através de embargos de declaração, o Tribunal a quedou-se inerte, 
padecendo o acórdão recorrido de vícios que contraiam o disposto 
no art. 535 do Código de Processo Civil."

A Corte entendeu, com base nos fatos e provas dos autos, que (fls. 
125/126, e-STJ):

"Inicialmente, desacolhe-se o agravo retido, eis que, para o 
exame do tema, de natureza eminentemente administrativa, 
prescindível era a produção de prova oral.

(...)
Postos os valores em confronto, aquele que diz respeito à 

segurança revela-se preponderante, sendo razoável exigir o sacrifício 
da ampla mobilidade em favor de maior sossego com que todos os 
condôminos passariam a contar."

Vê-se, na verdade, que no presente caso a questão não foi decidida 
conforme objetivava o agravante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É cediço que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já encontrou motivo suficiente 
para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Documento: 1151216 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/06/2012 Página  6 de 4



 
 

 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, "o magistrado 
não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 
18.4.2006), como ocorreu na hipótese ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – EXECUÇÃO FISCAL 
– DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

2. É inviável a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/1980, 
tendo em vista a prevalência do art. 174 do CTN, para os executivos 
fiscais ajuizados antes da LC 118/2005. Precedentes do STJ.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1.142.474/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/1932.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
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2. Ausente previsão em lei específica, o prazo prescricional nas 
ações de cobrança de multa administrativa é de cinco anos, nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, à semelhança das ações 
pessoais contra a Fazenda Pública.

3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.105.442/RJ , submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.000.319/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Relativamente à alegação de necessidade de produção de prova oral, o 
Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado nos sentido de que não há 
cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a produção de 
prova, mediante a existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. 

 
Ademais, aferir eventual necessidade de produção de prova oral 

demanda o revolvimento de matéria fática, o qual é vedado em recurso especial, dado o 
óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ.

Nesse sentido, o seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL - PROCESSUAL CIVIL - 
EMBARGOS À MONITÓRIA - INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO 
DE PROVA ORAL - CERCEAMENTO DE DEFESA - NÃO 
OCORRÊNCIA - LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO 
MAGISTRADO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DESTE STJ - 
RECURSO IMPROVIDO."

(AgRg no Ag 1.419.582/SP, Rel. Min. Massami Uyeda, Terceira 
Turma, julgado em 16.2.2012, DJe 1º.3.2012.)

"RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO. NECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

 1. Não há cerceamento de defesa, se o julgador deixa de 
oportunizar a produção de prova, mediante a existência nos autos de 
elementos suficientes para a formação de seu convencimento.

2. Aferir eventual necessidade de produção de prova pericial 
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demanda o revolvimento do conjunto probatório constante dos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante a incidência 
da Súmula 7 do STJ.

Recurso especial não provido."
(REsp 973.513/PR, Rel. Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado 

do TRF 1ª Região), julgado em 25.3.2008, DJ 15.4.2008.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

 
MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0029111-1 AREsp 145.134 / RJ

Números Origem:  179725972007  1797259720078190001  20070011754555  201113713085

PAUTA: 29/05/2012 JULGADO: 29/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRÉ FELIPE LEITE DE MENESES
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO GARCIA DE SOUSA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADORA : CLAUDIA BRAGA DE LAFONTE BULCÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRÉ FELIPE LEITE DE MENESES
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO GARCIA DE SOUSA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADORA : CLAUDIA BRAGA DE LAFONTE BULCÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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